
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL

SALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS

PAUTA DA REUNIÃO 15/03/2022

PRESENÇA
APARECIDO RAMOS
BEN HUR CUSTODIO
EDUARDO RODRIGO

FÁBIO PAVONI
IRINEU CANTADOR
PEDRO FERREIRA
RICARDO TEIXEIRA
SEBASTIÃO VALTER

VAGNER CHEFER
VILSON CORDEIRO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

1 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL2439/2022 PREFEITO CJR PEDRO 

VOTAÇÃO DE PARECER
1

PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL169/2022 CSMA 01/2022 IRINEU
VILSON 
VAGNER 

1565/2021 AUTOR EM CONJUNTO 
(FAVORÁVEL)

2 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL02/2022 CFO 08/2022 PEDRO 
BEN HUR 
RICARDO

0013/2022 AUTOR VILSON
(FAVORÁVEL)

DISPOE SOBRE AS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

PROJETO EM CONJUNTO VEREADORES: EDUARDO RODRIGO DE CASTILHOS, APARECIDO 
RAMOS ESTEVAO, CELSO NICACIO DA SILVA, IRINEU CANTADOR, LUIS FERNANDO EMILIO 

COIMBRA E SEBASTIAO VALTER FERNANDES. AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
REALIZAR TRANSFERENCIA VOLUNTARIA DE RECURSOS FINANCEIROS, A TITULO DE 

SUBVENCAO SOCIAL, AS COMUNIDADES TERAPEUTICAS - CTS SEDIADAS NO MUNICIPIO DE 
ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DISPOE SOBRE A DISPENSA DAS DESPESAS DO SERVICO FUNERARIO AOS USUARIOS QUE 
COMPROVEM A DOACAO DE ORGAOS DO PARENTE OU FAMILIAR SEPULTADO EM ARAUCARIA 

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.



3 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL2430/2022 CFO 09/2022 BEN HUR 
RICARDO
PEDRO

0005/2022 AUTOR VICE.
(FAVORÁVEL)

4 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

CJR 31/2022 BEM HUR 
APARECIDO

PEDRO
0970/2020 AUTOR

(DERRUBADA)

VETO AO PL 74-2020

5 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL04/2022 CJR 18/2022 BEN HUR 
APARECIDO

PEDRO
0014/2022 AUTOR EM CONJUNTO 

(ARQUIVAMENTO)

6 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL12/2022 CJR 23/2022 PEDRO 
APARECIDO

BEN HUR 
0017/2022 AUTOR BEN HUR

(FAVORÁVEL)

7 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL16/2022 CJR 25/2022 PEDRO 
APARECIDO

BEN HUR 
0020/2022 AUTOR RICARDO

(FAVORÁVEL)

8 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL20/2022 CJR 26/2022 BEN HUR 
APARECIDO

PEDRO
0023/2022 AUTOR VALTER 

(ARQUIVAMENTO)

PROJETO DE LEI N 2.430/2022 - INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE AQUISICAO DE 
ALIMENTOS, DIREITO DO AGRICULTOR FAMILIAR NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA-PR. 

VETO AO PL 
74/2020

PROJETO DE LEI 04/2022 DE INICIATIVA DOS VEREADORES IRINEU CANTADOR E PROFESSOR 
VALTER. ALTERA A REDACAO DA LEI N 3.508 DE 29 DE AGOSTO DE 2019.  

INSTITUI A POLITICA MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCACAO 
INCLUSIVA E O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO AOS ESTUDANTES IDENTIFICADOS COM 

ALTAS HABILIDADES E SUPERDOTACAO NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA.

DISPOE SOBRE A PRIORIDADE DA MATRICULA NO MESMO LOCAL DE ENSINO PARA IRMAOS 
NAS ESCOLAS PUBLICAS DO MUNICIPIO.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ISENTAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL 
E TERRITORIAL URBANO IPTU, AOS APOSENTADOS E PENSIONISTA, ACIMA DE 60 (SESSENTA) 

ANOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.



9 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL21/2022 CJR 27/2022 PEDRO 
APARECIDO

BEN HUR 
0024/2022 AUTOR VALTER 

(ARQUIVAMENTO)

10 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL22/2022 CJR 28/2022 PEDRO 
APARECIDO

BEN HUR 
0025/2022 AUTOR VALTER 

(ARQUIVAMENTO)

11 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL23/2022 CJR 29/2022 PEDRO 
APARECIDO

BEN HUR 
0029/2022 AUTOR VALTER 

(ARQUIVAMENTO)

12 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL24/2022 CJR 30/2022 BEN HUR 
APARECIDO

PEDRO
0030/2022 AUTOR VALTER 

(ARQUIVAMENTO)

13 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL14/2022 CEBES 04/2022 VILSON
RICARDO 
VALTER 

0018/2022 AUTOR IRINEU 
(FAVORÁVEL)

14 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL2435/2022 CEBES 05/2022 VILSON
RICARDO 
VALTER 

0012/2022 AUTOR VICE.
(FAVORÁVEL)

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO PROJETO   NASCE UMA CRIANCA, NASCE UMA ARVORE  , DO 
MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO PROGRAMA QUEM DOA LEITE MATERNO, DOA VIDA, DO 
MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

CRIACAO DO PROJETO   POMAR URBANO ARAUCARIA  , DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS.

DISPOE SOBRE A VISITA AMBIENTAL MONITORADA, POR MEIO DE AULA DE CAMPO COM 
APOIO INTERDISCIPLINAR, DOS ALUNOS DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DO MUNICIPIO DE 

ARAUCARIA.

INSTITUI O DIA DA LIBERDADE RELIGIOSA NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTOS DO 
MUNICIPIO DE ARAUCARIA/PR, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PROJETO DE LEI N2435/2022 -    ALTERA A REDACAO DA LEI N3817, DE 21 DEZEMBRO DE 2021, 
QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO O FORNECIMENTO E DISTRIBUICAO DE ABSORVENTE 

HIGIENICOS PARA MULHERES EM SITUACAO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, MULHERES EM 
SITUACAO DE RUA E ADOLESCENTES NAS ESCOLAS PUBLICAS, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE 

ARAUCARIA.  
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PARECER N° 001/2022 

Da Comissão de Saúde e Meio Ambiente, sobre o 

Projeto de Lei n° 169 de 2021, de iniciativa de 

EDUARDO RODRIGO DE CASTILHOS, APARECIDO 

RAMOS ESTEVÃO, CELSO NICÁCIO DA SILVA, 

IRINEU CANTADOR, LUIS FERNANDO EMILIO 

COIMBRA e SEBASTIÃO VALTER FERNANDES, que 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar 

transferência voluntária de recursos financeiros, a 

título de Subvenção Social, às Comunidades 

Terapêuticas – CTs sediadas no Município de 

Araucária e dá outras providências. 

Relator: Irineu Cantador – PSD 

  

I – RELATÓRIO 

Da Comissão de Saúde e Meio Ambiente, sobre o Projeto de Lei n° 169 

de 2021, de iniciativa de EDUARDO RODRIGO DE CASTILHOS, APARECIDO 

RAMOS ESTEVÃO, CELSO NICÁCIO DA SILVA, IRINEU CANTADOR, LUIS 

FERNANDO EMILIO COIMBRA e SEBASTIÃO VALTER FERNANDES, que Autoriza 

o Poder Executivo Municipal a realizar transferência voluntária de recursos 

financeiros, a título de Subvenção Social, às Comunidades Terapêuticas – CTs 

sediadas no Município de Araucária e dá outras providências.  

Justificam os nobres vereadores, que o presente projeto visa permitir que 

o Poder Executivo realizar transferências voluntárias de recursos financeiros a título 

de subvenção social as Comunidades Terapeuticas – CTs, sediadas em Araucária. 

Justificam ainda que “Diante da proporção que a questão da drogadição 

alcançou no mundo e no Brasil, associada à violência e ao crime organizado, 

Assinado por Irineu Cantador, VEREADOR em 09/03/2022 as 16:55:37.
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Resolução nº 74 de 26 Março de 2020. Para verificar a autenticidade desse documento acesse: https://e-chronos.com.br/cma/validadoc/#/v=106773&c=P55YR8.
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atingindo cidadãos de todas as classes sociais e uma faixa etária cada vez mais 

precoce, políticas públicas para essa área começaram a ser pensadas e 

implantadas, embora de forma lenta e gradativa.” 

É o breve relatório.  

II – ANÁLISE 

 Não há impedimentos que limitem sua tramitação, porém com ressalvas. 

Como se sabe, compete a CSMA (Comissão de Saúde e Meio Ambiente), 

analisar matéria referente à saúde pública, à higiene e profilaxia sanitária, 

saneamento básico, defesa ecológica dos recursos naturais, flora, fauna, solo e 

controle da poluição ambiental, Art. 52 em seu inciso VI, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Araucária, conforme segue: 

 

“Art. 52° Compete 

(…) 

VI - à Comissão de Saúde e Meio Ambiente, matéria que 

diga respeito à saúde pública, à higiene e profilaxia 

sanitária, saneamento básico, defesa ecológica dos 

recursos naturais, flora, fauna, solo e controle da poluição 

ambiental. 

 

Tendo em vista o Art. 30°, inciso I da Constituição Federal e posteriormente 

transcrito para a Lei Orgânica de Araucária, através do Art. 5, inciso I, que compete 

ao Município legislar sobre interesse local.  

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

Assinado por Irineu Cantador, VEREADOR em 09/03/2022 as 16:55:37.
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I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Em consideração o Art. 40°, § 1°, “a” da lei orgânica do Município de 

Araucária, os projetos de lei podem ser de autoria dos vereadores, conforme consta 

abaixo:  

“Art. 40 O processo legislativo compreende a elaboração 

de: 

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência: 

a) do Vereador;” 

 

É de suma importância destacar que o Projeto de Lei 169/2021 não está 

incorrendo em qualquer tipo de vício, visto que é um projeto que apenas autoriza o 

Poder Executivo a tomar tal medida. 

 

III – VOTO 

Sendo assim, no que cabe a de Comissão de Saúde e Meio Ambiente 

examinar, sou favorável prosseguimento normal do Projeto de Lei n.º 169/2021. 

 

 

Gabinete do Vereador, 9 de março de 2022. 

  

IRINEU CANTADOR 

VEREADOR RELATOR - CSMA 

Assinado por Irineu Cantador, VEREADOR em 09/03/2022 as 16:55:37.
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VOTAÇÃO DO PARECER APRESENTADO PELO RELATOR DA CSMA SOBRE O 
PROJETO DE  

 
 

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura 
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PARECER N° 08/2022 – CFO

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei
n°  0  2  /2022  ,  de iniciativa do Vereador Vilson  Cordeiro que
“Dispõe sobre a dispensa das despesas do serviço funerário
aos usuários que comprovem a doação de órgãos do parente
ou familiar sepultado em Araucária e dá outras providências.  ”  

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  02/2022,  que  dispõe  sobre  a  dispensa  das
despesas  do serviço  funerário  aos  usuários  que comprovem a doação  de  órgãos do
parente ou familiar sepultado em Araucária e dá outras providências.

Justifica, o Ilustríssimo Vereador que - “Buscando o estímulo para a doação de
órgãos, visando mais vidas salvas por esta ação do ente familiar, este projeto pretende,
de forma efetiva, que a dispensa do pagamento de taxas beneficiem um possível doador,
também uma possível vida a ser salva.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Finanças  e
Orçamento a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos
econômicos e financeiros, conforme segue:

“Art. 52. Compete

II – à Comissão de Finanças e Orçamento, os aspectos econômicos e
financeiros, e especialmente:

a) matéria  tributária,  abertura  de  crédito  adicional,  operações  de
crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas, e outras que
direta ou indiretamente alterem a despesa ou receita do Município, ou
repercutam no Patrimônio Municipal;”

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I  e a Lei Orgânica do
Município de Araucária em seu Art.  5º,  I,  descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:
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“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º,  a, da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

A propositura justifica-se, objetivando a doação de órgãos, visando o direito à
vida, direito fundamental de maior relevância e prevalência em nosso sistema jurídico
brasileiro.

Desta  forma,  verifica-se  que  o  projeto  aqui  tratado  encontra-se  em
concordância  com  os  demais  aspectos  econômicos  e  financeiros  exigidos  e  que
competem a  esta  comissão,  não  havendo  impedimento  para  a  regular  tramitação  da
propositura.

III – VOTO

Diante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente,
no  que  compete  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento,  não  vislumbra-se  óbice  ao
prosseguimento  do  Projeto  de  Lei  de  nº  02/2022,  Assim,  SOMOS  PELO
PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência
aos  vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos
termos do Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer  para apreciação dos demais membros da
comissão.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Pedro Ferreira de Lima
Vereador Relator – CFO
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PARECER N°   09  /2022 – CFO  

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei
n°    2430  /2022  ,  de  iniciativa  da  Prefeita  em  exercício  Hilda
Lukalski  Seima,  que  Institui  o  “Programa  Municipal  de
Aquisição  de  Alimentos  Direto  do  Agricultor  Familiar  no
Município de Araucária”

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  2430/2022,  Institui  o  Programa Municipal  de
Aquisição de Alimentos Direto do Agricultor Familiar no Município de Araucária.

Justifica,  a Ilustríssima Prefeita em exercício que: “a compra de alimentos da
agricultura familiar promove o desenvolvimento local sustentável, por meio do aumento da
produção, diversificação das culturas, aumento da renda destas famílias, estimulando sua
permanência  no campo e  melhorando sua qualidade de vida.  A contrapartida  para  o
município é a garantia de retenção nos cofres públicos dos tributos sobre bens e serviços
arrecadados  a  cada  documento  fiscal  expedido  pelo  fornecedor  local,  promovendo
desenvolvimento rural e social.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Finanças  e
Orçamento a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos
econômicos e financeiros, conforme segue:

“Art. 52. Compete

II – à Comissão de Finanças e Orçamento, os aspectos econômicos e
financeiros, e especialmente:

a) matéria  tributária,  abertura  de  crédito  adicional,  operações  de
crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas, e outras que
direta ou indiretamente alterem a despesa ou receita do Município, ou
repercutam no Patrimônio Municipal;”

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal  em seu artigo 30, I  e a Lei  Orgânica do
Município de Araucária em seu Art.  5º,  I,  descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:
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“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º,  b, da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

b) do Prefeito;”

A proposição  justifica-se,  informando  que  é  necessário  o  fortalecimento  da
agricultura familiar, que gera diversos benefícios para a população do município, sendo
essa  prática  algo  essencial  na  alimentação  e  fonte  de  renda  de  diversas  famílias,
estimulando à produção e o desenvolvimento.

Importa  salientar,  que  este  estímulo  na  compra  de  alimentos  impactará
positivamente na renda de muitos trabalhadores e trabalhadoras do campo.

Desta  forma,  verifica-se  que  o  projeto  aqui  tratado  encontra-se  em
concordância  com  os  demais  aspectos  econômicos  e  financeiros  exigidos  e  que
competem  a  esta  comissão  não  havendo  impedimento  para  a  regular  tramitação  da
propositura.

III – VOTO

Diante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente,
no  que  compete  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento,  não  vislumbra-se  óbice  ao
prosseguimento  do  Projeto  de  Lei  de  nº  2430/2022,  Assim,  SOMOS  PELO
PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência
aos  vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos
termos do Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer  para apreciação dos demais membros da
comissão.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 09 de Março de 2022.
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(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CFO
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PARECER N°   31  /2022  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Veto do Prefeito
ao Projeto de Lei n° 74/2020, de iniciativa do Vereador Ben
Hur  de  Oliveira,  que “Dispõe  sobre  a  comunicação  pelos
condomínios  residenciais  aos  órgãos  de  segurança  pública,
sobre  a  ocorrência  ou  de  indícios  de  violência  doméstica  e
familiar contra mulher, criança, adolescente ou idoso.”

 I – RELATÓRIO

Trata-se do Veto do Executivo Municipal, ao Projeto de Lei nº 74/2020, que

dispõe sobre a comunicação pelos condomínios residenciais aos órgãos de segurança

pública, sobre a ocorrência ou de indícios de violência doméstica e familiar contra mulher,

criança, adolescente ou idoso. 

O Veto parcial  em sua justificativa,  alegou que o projeto,  está em vício  de

inconstitucionalidade formal, observando o art. 2º da referida lei, relatando que a matéria

em que o artigo descreve é de competência privativa da União.

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação a análise de Vetos, conforme segue:

Art. 174. Comunicado o Veto, as razões respectivas serão
publicadas  no  Diário  da  Câmara  e,  em  seguida,
encaminhado  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  que
deverá oferecer parecer no prazo de 10 (dez) dias.

Dessa  forma,  cabe  a  esta  comissão  o  processamento  do  presente  Veto

Prefeitoral. 

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica

do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
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Além do exposto, a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competência

de autoria de Vereadores em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a, da Lei Orgânica

Municipal de Araucária: 

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração
de: 
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador; 

Desse modo, reanalisando a matéria tratada, não vislumbra-se óbice para o

prosseguimento da propositura, sendo, pelo contrário, uma matéria que merece prosperar

devido a sua relevância e ser efetivada para o bem comum da sociedade visando sempre

a busca do interesse público, o que torna o veto parcial inviável. 

III – VOTO

Diante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente, no

que compete à Comissão de Justiça e Redação, o Veto ao Projeto de Lei nº 74/2020, não

apresenta  razão  em  seu  teor.  Assim,   SOMOS  PELA  DERRUBADA DO VETO DO

EXECUTIVO MUNICIPAL,  ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como,

submetido a deliberação plenária para apreciação, nos termos do Art. 174 do Regimento

Interno desta Câmara.

Dessa  forma,  submeto  o  parecer  para  apreciação  dos  demais  membros  da

comissão.

É o parecer.

Sala de Comissões, 11 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)
Pedro Ferreira de Lima

Presidente – CJR
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PARECER  N°   18  /202  2   – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de Lei n°   04/2022  , de iniciativa dos Excelentíssimos
Vereadores  Sebastião  Valter  Fernandes  e  Irineu
Cantador, que “Altera a redação da lei nº 3.508 de
29 de agosto de 2019, conforme especifica”.

 I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 04/2022, que altera a redação da lei nº 3.508 de
29 de agosto de 2019, conforme especifica.

Justificam, os Exmos. Vereadores, que o projeto tem por finalidade valorizar o
trabalho dos diretores que estão a frente as unidades educacionais.

Narram ainda,  que  “impedir  a  falta  de  participação,  limitando o  número de
mandatos é uma falta de respeito com a comunidade escolar. O fato do mesmo diretor
poder concorres por várias vezes, não impede que outros profissionais possam participar.
Se a gestão atual não estiver boa, cabe a comunidade escolar escolher outra”.

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:
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I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

A lei  atual  prevê que um diretor  experiente  não pode ser  candidato  por  já
possuir dois mandatos. Assim sendo, em sua maioria, não há candidatos interessados,
com  isso,  as  unidades  educacionais  acabam  dependendo  de  posições  políticas,
influenciando diretamente no trabalho da unidade escolar.

O projeto de Lei apresentado, em essência, pretende alterar a lei n° 3.508/2019
de  maneira  a  permitir  que  Diretores  e  Diretores  Auxiliares  das  escolas  Públicas  não
tenham  limitação  da  quantidade  de  mandatos,  o  que  se  encontra  arrolado  entre  os
assuntos  que  são  reservados  à  iniciativa  legislativa  privativa  do  Chefe  do  Poder
Executivo,  a quem compete exclusivamente matéria  regule e discipline a organização
administrativa das Unidades Educacionais Municipais.

 O projeto deve atender obrigatoriamente o disposto no inciso VI do art. 206 da
Constituição Federal, no tocante ao princípio de que o ensino será ministrado com base
no princípio da gestão democrática de ensino público, na forma da lei, e a possibilidade
de  eleições  indefinitivamente  possivelmente  afetará  esse  princípio,  pois  privará
certamente a alternância na gestão, peculiar frente a democracia:

Art.  206.  O  ensino  será  ministrado  com  base  nos  seguintes
princípios:

 (…)
 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

Por  fim,  verifica-se  que  a  proposição  aqui  tratada  encontra-se  eivada e
inconstitucionalidade,  pois  essa  iniciativa  é  de  competência  exclusiva  do  Executivo,
portanto, em discordância com os demais aspectos legais exigidos e que competem à
esta comissão, tendo impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO

Diante  de todo o  exposto,  e,  apesar  de  reconhecermos como relevantes  e
louváveis  os  motivos  e  razões  que  justificam  a  pretensão  dos  Excelentíssimos
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Vereadores,  observa-se  na  propositura  ora  tratada,  vícios  legais,  formais  e
constitucionais.

Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei
de nº 04/2022. Assim,  SOMOS PELO ARQUIVAMENTO DO REFERIDO PROJETO DE
LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação
plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 10 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER N°   23  /  2022  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto de
Lei  n°  12/2022,  de  iniciativa  do  Vereador  Ben  Hur
Custódio de Oliveira, que “Institui a Política Municipal de
Educação  Especial  na  Perspectiva  da  Educação
Inclusiva e o atendimento especializado aos estudantes
identificados  com altas  habilidades  e  superdotação  no
Município de Araucária.”

 I – RELATÓRIO

A Comissão de Justiça e Redação examina o Projeto de Lei n° 12 de 2022, de

autoria do Senhor Vereador Ben Hur Custódio de Oliveira,  que Institui  a Política

Municipal  de  Educação  Especial  na  Perspectiva  da  Educação  Inclusiva  e  o

atendimento  especializado  aos  estudantes  identificados  com  altas  habilidades  e

superdotação no Município de Araucária.

O referido Projeto de Lei vem acompanhado de justificativas – “É necessário

que a família tenha conhecimento dos direitos que a criança com altas habilidades e

superdotação têm e do amparo legal que a lei  lhes oportuniza. Obviamente que,

diferentemente de outros alunos com necessidades educacionais especiais, esses

estudantes não precisam ter garantido o ingresso à escola, pois sempre estiveram

lá, embora não tenham sido atendidos, quantitativamente nem qualitativamente, o

que os têm privado da permanência e do progresso bem-sucedido na escola. Em

suma, o trabalho conjunto entre a família, a escola e a sociedade deve ser encarado

como uma parceria importante para que se possa, a partir de um ponto de vista

comum, perceber a necessidade de possíveis mudanças, assim como confirmar os

aspectos positivos, valorizando os alunos com altas habilidades e superdotação.”

Após  breve  relatório  seguimos  para  a  análise  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação.
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II – ANÁLISE

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos

constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica
legislativa de todas as proposições e elaboração de redação
final,  na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  exceções
previstas neste Regimento (Art.  154, § 2º Art.  158; Art.  159,
inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e a Lei Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além  disso,  verifica-se  que  a  legislação  discorre  sobre  o  poder  e  a

competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a,

da Lei Orgânica Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

A Constituição Federal, em seu art. 5º e 6º, traz os direitos fundamentais e os

direitos sociais, nos quais está presente o direito à educação, bem como é direito de

todos os brasileiros, e aos estrangeiros residentes no país. 
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“Art.  5º Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de
qualquer  natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:” 

“Art.  6º São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição.” 

Como também, a Lei Orgânica Municipal de Araucária, também prevê que a

educação é direito de todos e dever do município, juntamente com o Estado. 

“Art.  6º  Ao  Município  compete,  concorrentemente  com  o
Estado e com a União: 
II - promover a educação, a cultura e a assistência social;” 

“Art. 101. A educação, direito de todos e dever do Estado e da
família,  será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o
trabalho.” 

Portanto,  o projeto de lei,  cumpre com os direitos fundamentais  e sociais,

previstos  na  Constituição  Federal,  e com  o  dever  de  promover  a  educação,

conforme a Lei Orgânica do Município de Araucária. 

Cumpre ressaltar que a presente proposição atendeu as determinações da

Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto  e,  com  base  no  que  verificou-se  através  do

presente,  no  que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  SOMOS

FAVORÁVEIS  AO TRÂMITE do  referido  projeto  de  lei,  ao  qual  deve  ser  dado

ciência  aos  vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para
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apreciação,  nos termos do Art.  174 do Regimento Interno desta Câmara.  Dessa

forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros da comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 10 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ver. Pedro Ferreira de Lima

Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   12   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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PARECER N°   25  /  2022  

Da comissão de justiça e redação sobre o projeto de lei
n°  16/2022,  de iniciativa do vereador Ricardo Teixeira,
que “Dispõe sobre a prioridade da matrícula no mesmo
local  de  ensino  para  irmãos  nas  escolas  públicas  do
município.”

 I – RELATÓRIO

A comissão de justiça e redação examina o projeto de lei n° 16 de 2022, de

autoria  dos senhor  vereador  Ricardo Teixeira,  que dispõe sobre  a prioridade da

matrícula no mesmo local de ensino para irmãos nas escolas públicas do município. 

O referido  Projeto  de Lei  vem acompanhado de justificativas  – “O convívio

familiar  é  de  extrema  importância  para  o  desenvolvimento  das  crianças  e

adolescentes, a família é o principal espaço de referência assim como a escola é

fundamental para a socialização e o desenvolvimento de habilidades. Porém, muitos

responsáveis  não  conseguem  conciliar  a  convivência  familiar  com  o  tempo  de

locomoção  as  escolas,  visto  que,  muitos  genitores  possuem  uma  carga  horária

longa, ficando muitas vezes sem poder levar um dos alunos a escola”.

Após  breve  relatório  seguimos  para  a  análise  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação.

II – ANÁLISE

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos

constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica
legislativa de todas as proposições e elaboração de redação
final,  na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  exceções
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previstas neste Regimento (Art.  154, § 2º Art.  158; Art.  159,
inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e a Lei Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além  disso,  verifica-se  que  a  legislação  discorre  sobre  o  poder  e  a

competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a,

da Lei Orgânica Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

A Constituição Federal  em seu art.  6°  traz os  direitos sociais  e  nele  está

presente o direito à educação: 

Art.  6º São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição. 

Ainda, a  Constituição Federal prevê em seu art. 227 que é dever do Estado

assegurar a educação às crianças e adolescentes.

“Art.  227. É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à
educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária,  além  de  colocá-los  a  salvo  de  toda  forma  de
negligência,  discriminação, exploração, violência,  crueldade e
opressão.” 
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Adentrando em matéria de educação escolar à criança e ao adolescente, a

Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) dispõe sobre o assunto de

maneira específica no art. 53, inciso V.

Art.  53. A  criança  e  o  adolescente  têm direito  à  educação,
visando  ao  pleno  desenvolvimento  de  sua  pessoa,  preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho,
assegurando-se-lhes: 

V  –  acesso  à  escola  pública  e  gratuita,  próxima  de  sua
residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento
a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino
da educação básica. 

Conforme o Estatuto da criança e do adolescente, a lei federal, institui que é

direito  da  criança  e  do  adolescente  ter  a  garantia  de  estudar  no  mesmo

estabelecimento que os irmãos, contudo a lei federal específica que para isso os

irmãos estejam na mesma etapa ou que esteja no ciclo  de ensino de educação

básica.  Desta forma, o estatuto da criança e do adolescente já  traz este direito,

contudo mais limitado.  Com isso a referida  lei  em análise  traz mais garantias a

criança e ao adolescente, para mais proteção, melhor locomoção das crianças e

adolescentes  até  a  escola,  estendendo  a  garantia  para  os  ciclo  de  ensino  de

educação mais elevados no município de Araucária. 

Cumpre ressaltar que a presente proposição não atende as determinações da

Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  a

elaboração,  a  redação,  a  alteração e a consolidação das leis,  deste modo,  será

apresentado a emenda, e somos pelo seu prosseguimento. 

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto  e,  com  base  no  que  verificou-se  através  do

presente,  no  que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  SOMOS

FAVORÁVEIS AO TRÂMITE DO REFERIDO PROJETO DE LEI COM EMENDA, ao

qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação
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plenária  para  apreciação,  nos  termos  do  Art.  174  do  Regimento  Interno  desta

Câmara. Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros da

comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 10 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ver. Pedro Ferreira de Lima

Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   16   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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PARECER N°   26  /202 – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de Lei n°    20  /2022  ,  de iniciativa do Excelentíssimo
Vereador Sebastião Valter Fernandes, que “Autoriza
o Poder Executivo Municipal a isentar o pagamento
do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, aos
aposentados e pensionistas, acima de 60 (sessenta)
anos e dá outras providências”.

 I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 20/2022, que autoriza o Poder Executivo Municipal a isentar
o  pagamento  do  Imposto  Predial  e  Territorial  Urbano  –  IPTU,  aos  aposentados  e
pensionistas, acima de 60 (sessenta) anos e dá outras providências.

Justifica, o Exmo. Vereador, que “a isenção do IPTU garante ao idoso o direito
à  moradia  digna  e,  consequentemente,  seu  amparo  no  momento  de  grande
vulnerabilidade financeira.” 

Narra ainda, o parlamentar que “o projeto de lei foi elaborado e pensando para
o bem-estar  dos idosos,  que tanto já  trabalharam e contribuíram para a sociedade e
agora merecem respeito  por  meio de benefícios que lhe garantam qualidade de vida
nesta importante fase de suas vidas”.

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.
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Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

Entretanto,  o presente projeto no art.  4° do Projeto de Lei  n° 20/2022 está
atribuindo obrigações ao Poder Executivo ao mencionar que este “regulamentará esta Lei
no  que  couber.”  Havendo  assim  uma  invasão  de  competência  por  parte  do  Poder
Legislativo, como aponta o Art.41 da Lei Orgânica do município:

Art. 41 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa 
de Projetos de Lei que:

 V - criem e estruturem as atribuições e entidades da 
administração pública, direta e indireta”

Ademais,  o  projeto  não  apresenta  o  relatório  de  impacto  orçamentário,
impossibilitando o prosseguimento do presente.

Por fim, verifica-se que a proposição aqui tratada encontra-se em discordância
com  os  demais  aspectos  legais  exigidos  e  que  competem  à  esta  comissão,  tendo
impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto,  apesar  de  reconhecermos  como  relevantes  e
louváveis os motivos e razões que justificam a pretensão do Excelentíssimo Vereador,
observa-se na propositura ora tratada, vícios legais, formais e constitucionais.

Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei
de nº 20/2022. Assim,  SOMOS PELO ARQUIVAMENTO DO REFERIDO PROJETO DE
LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação
plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.
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Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 11 de Março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER N°   27  /  2022  

Da comissão de justiça e redação sobre o projeto de lei
n°  21/2022,  de iniciativa do vereador Sebastião Valter
Fernandes,  que “Dispõe  sobre  a  criação  do  projeto
‘nasce uma criança, nasce uma árvore’, do município de
araucária e dá outras providências.”

 I – RELATÓRIO

A Comissão de Justiça e Redação examina o Projeto de Lei n° 21 de 2022, de

autoria do Senhor Vereador Valter Fernandes, que dispõe sobre a criação do projeto

‘nasce uma criança, nasce uma árvore’, do município de araucária.

O  referido  Projeto  de  Lei  vem  acompanhado  de  justificativa  - “A

conscientização sobre o cuidado com o meio ambiente deve começar desde cedo e,

de preferência, logo após o nascimento. Este é o intuito do projeto que disponibiliza

uma muda a cada criança nascida.” 

Após  breve  relatório  seguimos  para  a  análise  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação.

II – ANÁLISE

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos

constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica
legislativa de todas as proposições e elaboração de redação
final,  na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  exceções
previstas neste Regimento (Art.  154, § 2º Art.  158; Art.  159,
inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.
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Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e a Lei Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além  disso,  verifica-se  que  a  legislação  discorre  sobre  o  poder  e  a

competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a,

da Lei Orgânica Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

Contudo, os artigos 1º, 3º e 5º, da referida lei em análise, não obedecem a lei

Orgânica do Município de Araucária a respeito do art. 41, inciso V, pois o assunto da

propositura atribui funções ao Poder executivo. 

“Art.  41. Compete  privativamente  ao  Prefeito  a  iniciativa  de
Projetos de Lei que: 
[...] 
V  - criem  e  estruturem  as  atribuições  de  entidades  da
administração pública, direta e indireta.” 

Outrossim, a Constituição Estadual em seu art. 66, inciso IV, e a Constituição

Federal em seu art. 61, § 1°, inciso II, alínea “b”:

“Art.  66.  Ressalvado  o  disposto  nesta  Constituição,  são  de
iniciativa  privativa  do  Governador  do  Estado  as  leis  que
disponham sobre: 
[…] 
IV  -  criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  de
Estado e órgãos da administração pública.” 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente
da  República,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais
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Superiores, ao Procurador Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que: 
[...] 
II – disponham sobre: 
[...] 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;” 

Desta forma, o referido projeto de lei, infringe a iniciativa privativa do Poder

Executivo, desobedecendo a Lei Orgânica do Município de Araucária, a Constituição

Estadual e Federal, incorrendo em inconstitucionalidade formal. 

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto  e,  com  base  no  que  verificou-se  através  do

presente,  no  que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  SOMOS    PELO  

ARQUIVAMENTO do referido  projeto  de lei,  ao  qual  deve ser  dado ciência  aos

vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos

termos do Art. 174 do Regimento Interno desta Câmara. Dessa forma, submeto o

parecer para apreciação dos demais membros da comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 09 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ver. Pedro Ferreira de Lima

Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   21   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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PARECER N°   28  /  2022  

Da comissão de justiça e redação sobre o projeto de lei
n°  22/2022,  de iniciativa do vereador  Sebastião Valter
Fernandes,  que “Dispõe  sobre  a  criação  do  programa
‘quem  doa  leite  materno,  doa  vida’,  do  município  de
araucária e dá outras providências.  ”  

 I – RELATÓRIO

A comissão de justiça e redação examina o projeto de lei n° 22 de 2022, de

autoria  do  senhor  vereador  Valter  Fernandes,  que  dispõe  sobre  a  criação  do

programa ‘quem doa leite materno, doa vida’, do município de araucária.

O  referido  Projeto  de  Lei  vem  acompanhado  de  justificativa  -  “A

conscientização  e  o  incentivo  a  essa  doação  são  de  extrema  importância,  pois

muitas mães não conseguem amamentar seus filhos, e os mesmos perdem muitos

benefícios e proteínas que esse leite oferece. O leite humano é muito diferente do

leite adaptado (leite em pó), contendo todas as proteínas, açúcar, gordura, vitaminas

e água que o bebê necessita para ser saudável. O aleitamento materno protege as

crianças de otites, alergias, vômitos, diarreia, pneumonias, bronquiolites, meningites

e ainda proporciona ao bebê melhor  desenvolvimento  mental,  além de ser  mais

facilmente digerido. É necessário que o Poder Público realize políticas públicas que

incentivem o aleitamento materno, assim como sua doação.”

Após  breve  relatório  seguimos  para  a  análise  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação.
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II – ANÁLISE

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos

constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica
legislativa de todas as proposições e elaboração de redação
final,  na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  exceções
previstas neste Regimento (Art.  154, § 2º Art.  158; Art.  159,
inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e a Lei Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além  disso,  verifica-se  que  a  legislação  discorre  sobre  o  poder  e  a

competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a,

da Lei Orgânica Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

A Carta Magna,  em seu art.  6º  prevê o direito a alimentação,  e o art.  5º,

garante os direitos a todos, sem distinção de qualquer natureza, no qual o projeto de

lei cumpre com os direitos fundamentais a pessoa. 

“Art.  6º  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
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infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição.”
“Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de
qualquer  natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:”
(grifou-se)

Contudo o projeto em observação dessa comissão, atribui funções ao poder

executivo (artigos 1º, 5º,e 6º). Conforme abaixo: 

“Art.  1º  Fica  o  Executivo  autorizado  a  criar  o  Programa
‘Quem doa leite materno, doa vida’, que consiste no incentivo
de doação de leite materno.”
“Art. 5º Como forma de incentivo a doação, fica autorizado ao
Poder  Executivo  a  concessão  de  benefícios  fiscais  as
mulheres  doadoras  de  leite  materno  ou  a  criação  de  outro
benefício, como por exemplo a isenção da taxa de inscrição em
concurso público municipal, conforme lei anterior” 
“Art. 6º  O Poder Executivo regulamentará  esta Lei, no que
couber.”

Da mesma maneira, esta prevê atribuição de funções a órgão públicos, sendo

essas  atribuições  destinadas  a  Secretaria  Municipal  de  saúde  e  a  Secretária

Municipal de Assistência social. 

“Art. 2º  Será implementado por campanha de publicidade,
que deverá expor a necessidade da doação de leite materno,
em  parceria  com  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e
enfatizar  que  a  disponibilização  de  leite  humano  para
recém-nascidos prematuros ou de baixo peso é essencial
na  garantia  da  vida,  crescimento  e  desenvolvimento
saudável a essas crianças.
[…] 
“Art.  4º  Poderá  ocorrer  a  parceria  entre  as  Secretarias
Municipais  de  Saúde e Assistência  Social  para  cadastro
dos doadores e das famílias que necessitam da doação do
leite materno,  dessa forma  podendo realizar o serviço de
transporte  em  casos  que  o  responsável  não  tem  a
possibilidade de retirar no local indicado,  facilitando a coleta
domiciliar e a entrega desse material, indo a cada sete dias
até  a  casa  das  doadoras  recolher  o  leite  doado  e  fazer  a
entrega.”
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De mesmo modo é necessário ressaltar que a presente propositura, fere o art.

41, inciso V, da Lei Orgânica Municipal de Araucária, visto que a competência sobre

a iniciativa é privativa ao prefeito.

“Art.  41. Compete  privativamente  ao  Prefeito  a  iniciativa  de
Projetos de Lei que:
[…]
V  - criem  e  estruturem  as  atribuições  de  entidades  da
administração pública, direta e indireta.”

A Constituição Estadual, em seu art. 66, inciso IV, e à Constituição Federal

em seu art. 61, § 1°, inciso II, alínea “b”, expressa a competência para a iniciativa de

leis que criem atribuições a órgãos públicos, ocorrendo um vício de iniciativa. 

“Art.  66. Ressalvado  o  disposto  nesta  Constituição,  são  de
iniciativa  privativa  do  Governador  do  Estado  as  leis  que
disponham sobre:
[…] 
IV-  Criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  de
Estado e órgãos da administração pública.” 
“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente
da  República,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:
[...]
II – disponham sobre:
[...]
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;”

Como  também  corrompe  com  o  princípio  da  separação  e  harmonia  dos

poderes previsto no art. 2º da Constituição Federal e art. 7º da Constituição Estadual

do Paraná. 

“Art. 7º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Parágrafo  único. Salvo  as  exceções  previstas  nesta
Constituição,  é  vedado  a  qualquer  dos  poderes  delegar
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atribuições,  sendo que quem for  investido na  função de um
deles não poderá exercer a de outro.”

 O art. 2º da lei em análise, designa a realização de campanha de publicidade,

o  que  acarreta  despesas  ao  município  e  o  art.  4º prevê  a  coleta  domiciliar  na

residência da doadora a cada 7  (sete) dias, esse ato gera despesas por conta do

deslocamento gerando custas ao município em combustível,  veículo e motorista.

Desta forma o projeto de lei oferece aumento de despesas ferindo as regras do art.

167 da Constituição Federal e art. 68 da Constituição Estadual do Paraná. 

Portanto,  o  presente  projeto  de  lei,  é  de  matéria  inconstitucional,

desobedecendo a carta magna pelo vício na iniciativa a qual é privativa do poder

executivo, logo também estando em desconformidade com o princípio da separação

e harmonia de poderes, e causando despesas ao município de Araucária. 

Insta observar que a presente proposição segue as determinações da Lei

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis.

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto  e,  com  base  no  que  verificou-se  através  do

presente,  no  que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  SOMOS    PELO  

ARQUIVAMENTO do referido  projeto  de lei,  ao  qual  deve ser  dado ciência  aos

vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos

termos do Art. 174 do Regimento Interno desta Câmara. Dessa forma, submeto o

parecer para apreciação dos demais membros da comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 09 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ver. Pedro Ferreira de Lima
Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   22   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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PARECER N°   29  /  2022  

Da comissão de justiça e redação sobre o projeto de lei
n°  23/2022,  de iniciativa do vereador Sebastião Valter
Fernandes,  que “Dispõe  sobre  a  criação  do  projeto
‘pomar urbano araucária’, do município de araucária e dá
outras providências.”

 I – RELATÓRIO

A comissão de justiça e redação examina o projeto de lei n° 23 de 2022, de

autoria do senhor vereador Valter Fernandes, que dispõe sobre a criação do projeto

‘pomar urbano araucária’, do município de araucária.

O  referido  Projeto  de  Lei  vem  acompanhado  de  justificativa  -  “As  árvores

urbanas  contribuem  para  a  boa  qualidade  de  vida  nas  cidades,  pois  são

responsáveis por auxiliar na redução da poluição do ar, interceptação da água de

chuva, sombreamento e estabilização da temperatura, redução do ruído, promoção

de melhorias no bem-estar psicológico e físico das pessoas e ainda contribuem na

alimentação da fauna local.”

Após  breve  relatório  seguimos  para  a  análise  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação.

II – ANÁLISE

Inicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e

Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos

constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica
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legislativa de todas as proposições e elaboração de redação
final,  na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  exceções
previstas neste Regimento (Art.  154, § 2º Art.  158; Art.  159,
inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e a Lei Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além  disso,  verifica-se  que  a  legislação  discorre  sobre  o  poder  e  a

competência de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, a,

da Lei Orgânica Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

A Lei Orgânica do Município de Araucária, descreve em seu art. 117, que o

direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado  é  de  todos,  e  dever  do

município, e da coletividade.

Art.  117  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente
ecologicamente equilibrado,  que é bem comum do povo e
essencial  a  uma  qualidade  de  vida  sadia,  impondo-se  ao
Município e à coletividade o dever de defender, preservar e
garantir  a  proteção dos ecossistemas,  bem como o uso
racional dos recursos naturais. 
(grifamos)

Contudo o projeto em observação dessa comissão, atribui funções ao poder

executivo (artigos 1º, 4º, 5º e 8º). Conforme abaixo: 

“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a criar o Projeto ‘Pomar
Urbano  Araucária’,  destinado  ao  plantio  ou  reposição  de
árvores de espécies frutíferas em áreas públicas do Município
de Araucária.”
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“Art. 4º A implementação do ‘Projeto Pomar Urbano Araucária’
dar-seá  preferencialmente  nos  parques  urbanos,  nas  áreas
livres  e  ociosas  das  escolas  da  rede  municipal  de  ensino,
praças e demais áreas verdes da cidade, a critério do Poder
Executivo.” 

“Art.  5º  O  poder  executivo  poderá  fornecer  mudas  de
árvores frutíferas a fim de atender as demandas deste projeto,
através do Horto Municipal.”
 
“Art. 8º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que
couber.”
(grifou-se)

Da mesma maneira, esta prevê atribuição de funções a órgão públicos, sendo

essas atribuições destinadas a Secretaria Municipal do Meio ambiente. 

“Art.  3º  Nenhuma  espécie  de  árvores  frutíferas  poderá  ser
plantada  nas  áreas  públicas  sem  a  devida  autorização  e
supervisão técnica do órgão municipal competente.”

“Art.  6º  Os  munícipes  interessados  em  fazer  parte  deste
projeto,  poderão  fazer  um  cadastro  junto  a  Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, a fim de verificar qual a espécie
frutífera poderá ser plantada e a localidade disponível.”

De mesmo modo é necessário ressaltar que a presente propositura, fere o art.

41, inciso V, da Lei Orgânica Municipal de Araucária, visto que a competência sobre

a iniciativa é privativa ao prefeito.

“Art.  41. Compete  privativamente  ao  Prefeito  a  iniciativa  de
Projetos de Lei que:
[…]
V  - criem  e  estruturem  as  atribuições  de  entidades  da
administração pública, direta e indireta.”

A Constituição Estadual, em seu art. 66, inciso IV, e à Constituição Federal

em seu art. 61, § 1°, inciso II, alínea “b”, expressa a competência para a iniciativa de

leis que criem atribuições a órgãos públicos, ocorrendo um vício de iniciativa. 

“Art.  66. Ressalvado  o  disposto  nesta  Constituição,  são  de
iniciativa  privativa  do  Governador  do  Estado  as  leis  que
disponham sobre:
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[…] 
IV-  Criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  de
Estado e órgãos da administração pública.” 
“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente
da  República,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:
[...]
II – disponham sobre:
[...]
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;”

Como  também  corrompe  com  o  princípio  da  separação  e  harmonia  dos

poderes previsto no art. 2º da Constituição Federal e art. 7º da Constituição Estadual

do Paraná. 

“Art. 7º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Parágrafo  único. Salvo  as  exceções  previstas  nesta
Constituição,  é  vedado  a  qualquer  dos  poderes  delegar
atribuições,  sendo que quem for  investido na  função de um
deles não poderá exercer a de outro.”

Portanto,  o  presente  projeto  de  lei,  é  de  matéria  inconstitucional,

desobedecendo a carta magna pelo vício na iniciativa a qual é privativa do poder

executivo, logo também estando em desconformidade com o princípio da separação

e harmonia de poderes.

Insta observar que a presente proposição segue as determinações da Lei

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis.

III – VOTO

Diante  de  todo  o  exposto  e,  com  base  no  que  verificou-se  através  do

presente,  no  que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  SOMOS    PELO  
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ARQUIVAMENTO do referido  projeto  de lei,  ao  qual  deve ser  dado ciência  aos

vereadores,  bem  como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos

termos do Art. 174 do Regimento Interno desta Câmara. Dessa forma, submeto o

parecer para apreciação dos demais membros da comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 09 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ver. Pedro Ferreira de Lima

Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   23   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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PARECER  N°   30  /202  2   – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de Lei n°    24/2022  ,  de iniciativa do Excelentíssimo
Vereador  Sebastião Valter Fernandes, que  “Dispõe
sobre a visita ambiental monitorada por meio de aula
de campo com apoio interdisciplinar, dos alunos das
unidades educacionais do município de Araucária”.

 I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei  nº  24/2022, que  dispõe sobre a visita ambiental
monitorada  por  meio  de  aula  de  campo  com  apoio  interdisciplinar,  dos  alunos  das
unidades educacionais do município de Araucária.

Justifica, o Exmo. Vereador, que “o projeto tem por finalidade ofertar visitas
monitoradas com um profissional gabaritado e que ofereça o conhecimento da flora e da
fauna  local,  oportunizando,  na  prática,  vivência  e  observação  tátil,  possibilizando  a
investigação  e  questionamento  das  ideias  prévias  dos  estudantes  (promovendo
mudanças  conceituais),  estudando  fenômenos  naturais  de  forma  interdisciplinar  e
despertando o  interesse dos alunos pela ciência,  além de todo o  reconhecimento  da
educação  ambiental  do  nosso  município,  buscando  como  resultado  final  as
transformações  através  das  vivências  capazes  de  despertar  emoções  e  sentimentos,
desenvolvendo  conhecimentos  e  contribuindo  para  a  complexidade  das  questões
ambientais  e  da  importância  da  participação  social  na  transformação  da  realidade
socioambiental.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
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aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

Entretanto, analisando a matéria ora apresentada, observa-se que, o projeto de
lei ao dispor sobre visita monitorada em área ambiental protegida a ser realizada pelos
alunos das unidades educacionais do município, atribui função a órgão da administração
pública, a secretaria de educação, que é a responsável pela programação, elaboração,
execução e administração das atividades de ensino infantil, fundamental e especial, de
acordo com a legislação vigente (imposição do art. 22 da Lei 1.547/2005). 

Ressalta-se ainda que o projeto de Lei apresentado, conflita diretamente com
as Leis Municipais 1528/2004 e 1527/2004.

Nesta linha de raciocínio, o presente projeto de lei fere o disposto no art. 41, V,
da Lei Orgânica do Município de Araucária, que dispõe sobre competência privativa:

Art. 41. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de projetos de
lei que:

 (…)
 
V – criem e estruturem as atribuições de entidades da administração
pública, direta e indireta.

Cumpre destacar ainda que, o projeto deve estar acompanhado pelo relatório
de impacto orçamentário, conforme determinam os arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar
101 de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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Por  fim,  verifica-se  que  a  proposição  aqui  tratada  encontra-se  eivada e
inconstitucionalidade,  pois  essa  iniciativa  é  de  competência  privativa do  Executivo,
portanto, em discordância com os demais aspectos legais exigidos e que competem à
esta comissão, tendo impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO

Diante  de todo o  exposto,  e,  apesar  de  reconhecermos como relevantes  e
louváveis os motivos e razões que justificam a pretensão do Excelentíssimo Vereador,
observa-se na propositura ora tratada, vícios legais, formais e constitucionais.

Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei
de nº 24/2022. Assim,  SOMOS PELO ARQUIVAMENTO DO REFERIDO PROJETO DE
LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação
plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 10 de março de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER Nº 04/2022

Da comissão de Educação e Bem-estar Social, sobre o

Projeto de Lei n°14/2022 de autoria do vereador Irineu

Cantador, que institui o “Dia da Liberdade Religiosa” no

Calendário  Oficial  de  Eventos  do  Município  de

Araucária/PR”.

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 14/2022, que institui o “Dia da Liberdade Religiosa”

no Calendário Oficial de Eventos do Município de Araucária/PR”.

Justifica o Vereador  Irineu Cantador a cidade de Araucária, assim como nosso

extenso Brasil, é multicultural sendo composto pelas mais variadas doutrinas religiosas,

que enriquecem a sociedade brasileira. Infelizmente nos dias atuais ainda há pessoas que

tem suas crenças religiosas gravemente atacada, mesmo com as proibições que as leis

brasileiras trazem com relação a intolerância religiosa. 

Tal  direito  à  liberdade  religiosa  está  prevista  em  nossa  carta  magna

(Constituição Federal de 88), em seu Art. 5, em seus incisos VI e VIII. 

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Compete a Comissão de Educação e Bem-estar Social, analisar a matéria que

diga  a  respeito ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à

assistência social.

Art. 52° Compete

(…)
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III  - à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que diga

respeito ao ensino,  ao patrimônio histórico  e cultural,  à  ciência,  às

artes e à assistência social; 

Desta forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo,  a  Constituição Federal  em seu artigo 30,  I  e  a  Lei  Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar sobre

matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competência

de autoria de Prefeito em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, b da Lei Orgânica

Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;

A preservação  da  liberdade  religiosa é,  no  plano  teórico  e  prático,  um  ponto

fundamental,  de  suma  importância não  somente  para  garantia  de  um direito  humano

básico, em todas as comunidades e culturas, povos e estados, como também por constituir

elemento agregador da sociedade. 

Assinado por Vilson Cordeiro, VEREADOR RELATOR em 11/03/2022 as 13:22:01.

Documento de 3 páginas assinado eletronicamente pelo signatário acima, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de Agosto de 2001 e nos termos do Art. 9º, § 1º da
Resolução nº 74 de 26 Março de 2020. Para verificar a autenticidade desse documento acesse: https://e-chronos.com.br/cma/validadoc/#/v=107107&c=DK62V4.



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

            Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

III – VOTO

Diante  do  exposto  e  no  que  se  verificou,  no  que  compete  à  Comissão  de

Educação e Bem-estar Social, não vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei

n°, 14/2022 desde modo,  SOU FAVORÁVEL AO PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE

PROJETO DE LEI e solícito aos demais vereadores que compõe essa comissão a votarem

favoravelmente a esse Projeto de Lei.

É o parecer.

Câmara Municipal Araucária, 11 de Março de 2022

Vilson Cordeiro

Vereador Relator – CEBES

(Assinado eletronicamente)
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PARECER Nº 005/2022 

Da comissão de Educação e Bem-estar Social, sobre o

Projeto  de  Lei  n°  2435/2022,  de  iniciativa  da

Excelentíssima  Prefeita  em  exercício  Hilda  Lukalski

Seima, que “  Altera a redação da Lei nº 3.817, de 21 de  

dezembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo o

fornecimento e distribuição de absorventes higiênicos

para mulheres em situação de vulnerabilidade social,

mulheres  em  situação  de  rua  e  adolescentes  nas

escolas públicas, no âmbito do Município de Araucária,

conforme especifica.”

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 2435/2022, de iniciativa da Excelentíssima Prefeita

em exercício  Hilda  Lukalski  Seima,  que  “Altera  a  redação  da  Lei  nº  3.817,  de  21  de

dezembro  de  2021,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  o  fornecimento  e  distribuição  de

absorventes higiênicos para mulheres em situação de vulnerabilidade social, mulheres em

situação de rua e adolescentes nas escolas públicas, no âmbito do Município de Araucária,

conforme especifica.”

Justifica  a Prefeita que  o  Poder  Executivo,  visando  aprimorar  e  adequar  a

redação da Lei  n° 3.817/2021,  após sugestões realizadas pela Secretaria Municipal  de

Assistência Social,  Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação,

propõe alterações na referida norma. Com a nova redação proposta, o Poder Executivo

poderá  receber  doações  de  absorventes  higiênicos de  órgão públicos,  sociedade  civil,

organizações não governamentais e iniciativa privada para realizar distribuição gratuita às

mulheres em vulnerabilidade social. 
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II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Compete a Comissão de Educação e Bem-estar Social, analisar a matéria que

diga  a  respeito ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à

assistência social.

Art. 52° Compete

(…)

III  - à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que diga

respeito ao ensino,  ao patrimônio histórico  e cultural,  à  ciência,  às

artes e à assistência social; 

Desta forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo,  a  Constituição Federal  em seu artigo 30,  I  e  a  Lei  Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar sobre

matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competência

de autoria de Prefeito em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, b da Lei Orgânica

Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

b) do Prefeito;
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A menstruação é um processo natural  do corpo feminino, mas ainda um tabu e

cercado de desinformação. Por isso se torna questão de saúde pública, e não pode ser

negligenciada. Segundo a antropóloga Mirian Goldenberg, pesquisadora da UFRJ, uma em

cada quatro jovens já faltou a aula por não poder comprar absorventes e não falam que foi

por  isso.  Elas sentem vergonha,  tentam esconder.  A falta  de absorvente  provoca uma

sensação de insegurança, sofrem sozinhas, como se fosse um fracasso.

O levantamento Nacional Inédito, coordenado pela antropóloga Mirian, entrevistou

mulheres de todo Brasil entre 16 e 29 anos para pesquisar sobre a pobreza menstrual, que

é a falta de itens básicos durante a menstruação.

Reconhecemos como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão

da Prefeita, verifica-se que a propositura aqui tratada encontra-se em concordância com os

demais aspectos legais, não havendo impedimento para a continuidade da tramitação do

projeto.

III – VOTO

Diante  do  exposto  e  no  que  se  verificou,  no  que  compete  à  Comissão  de

Educação e Bem-estar Social, não vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei n°

2.435/2022, desde modo,  SOU FAVORÁVEL AO PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE

PROJETO DE LEI e solícito aos demais vereadores que compõe essa comissão a votarem

favoravelmente a esse Projeto de Lei.

É o parecer.

Câmara Municipal Araucária, 11 de Março de 2022. 

Vilson Cordeiro

Vereador Relator – CEBES
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